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INTRODUÇÃO

Na actualidade, com a globalização da economia, a concorrência de sociedades de advogados estrangeiras e o crescendo das novas tecnologias, nomeadamente a Internet, a advocacia é confrontada com situações muito diferentes daquelas que existiam na altura da entrada em vigor do presente Estatuto da Ordem dos Advogados, havendo assim pois uma evidente desadequação das normas consagradas no mesmo em relação à realidade. 

Propomo-nos a tratar o tema da publicidade na advocacia, já que é um assunto que está na ordem do dia, uma vez que a nossa legislação estatutária está em vias de ser alterada a esse nível, seguindo os passos de outros ordenamentos jurídicos, bem como do CCBE.

Certo é que essa revisão deverá deixar imaculados os importantes valores e princípios da advocacia, como sejam a dignidade, a honorabilidade, a responsabilidade, a rectidão de consciência, a independência e a isenção, como preconiza o já consagrado art. 76º do EOA.

1-DEONTOLOGIA E PUBLICIDADE
A palavra Deontologia deriva do grego deon, deontos/logos e quer dizer estudo dos deveres. 

Mais tarde a mesma palavra ganhou um sentido mais amplo, passando a usar-se por oposição a ontologia, como antítese entre ser e dever ser.

Como refere o Dr. António Arnaut “a Deontologia é, assim, o conjunto das regras ético-jurídicas pelas quais o advogado deve pautar o seu comportamento profissional e cívico“ (
).

Diz ainda o mesmo autor que o conceito de Deontologia “inculca, desde logo, a essencialidade das normas deontológicas na formação do advogado e na dignificação da classe” (
).

Finalmente afirma que “o respeito pelas regras deontológicas e o imperativo da elevada consciência moral, individual e profissional, constitui timbre da advocacia” (
). 

No actual Estatuto da Ordem dos Advogados é o Capítulo V que está consagrado à Deontologia Profissional. 

É neste capítulo que se insere o art. 80º do EOA, que versa sobre a publicidade na advocacia, artigo que vamos analisar conjuntamente com os aspectos mais importantes que se prendem com esta temática.
2-DIREITO À INFORMAÇÃO E PUBLICIDADE EM GERAL

Na sociedade actual a informação tem um papel cada vez maior. O direito à informação está consagrado no art. 60º, nº1 da CRP e tem implicações directas nos direitos dos consumidores, assim como nos de todos os cidadãos.

O direito à informação tem um conteúdo cada vez mais exigente e é essencial para que haja um crescente esclarecimento das pessoas, para que, ao contratar, as mesmas possam tomar decisões livres e esclarecidas.

No contexto duma sociedade globalizante como a nossa, em que a informação está supostamente ao alcance de todos, é lugar comum dizer-se que o que se não conhece não existe. É devido a esse facto que é normal que os profissionais, neste caso os advogados, desejem dar a conhecer os serviços que prestam, já que se as pessoas os não conhecerem não os poderão considerar quando quiserem contratar os serviços de um advogado.

A função tradicional da publicidade era a de dar então a conhecer determinados serviços, para que as pessoas que deles tivessem necessidade os pudessem contratar. Contudo, depressa se constatou que mais do que satisfazer necessidades, a publicidade podia criá-las.

A publicidade é intrinsecamente artificiosa pois consiste na apreciação das qualidades de alguém, ou de alguma coisa, feita por si próprio e o seu objectivo é tentar convencer o público de que esse “alguém” ou essa “coisa” é melhor do que os outros ou tem uma qualidade que os outros não têm. 

A publicidade é definida no Código da Publicidade no seu art. 2º, nº1. É assim “(...) qualquer forma de comunicação feita por entidades de natureza pública ou privada, no âmbito de uma actividade comercial, industrial, artesanal ou liberal, com o objectivo directo ou indirecto de: a) promover, com vista à sua comercialização ou alienação, quaisquer bens ou serviços; b) promover ideias, princípios, iniciativas ou instituições” (
).

A publicidade rege-se por quatro princípios: o da licitude, o da identificabilidade, o da veracidade e o do respeito pelos direitos dos consumidores.

O Código da Publicidade proíbe a publicidade enganosa, isto é, toda a publicidade que, por qualquer forma, incluindo a sua apresentação, induza ou seja susceptível de induzir em erro os seus destinatários, independentemente de lhes causar qualquer prejuízo económico, ou possa prejudicar um concorrente.

3-PUBLICIDADE DO ADVOGADO: ARGUMENTOS A FAVOR E CONTRA

O art. 80º, nº1 do EOA proíbe qualquer forma, directa ou indirecta, de publicidade profissional do advogado, independentemente do suporte usado para a sua difusão.

Contudo, afirma o Dr. Bernardo Diniz de Ayala que “a proibição genérica da publicidade profissional, imposta pelo nº1 do art. 80º do EOA, levanta, porém, desde logo, a questão da sua conformidade constitucional. Com efeito, tal como tantas outras, tratando-se de uma actividade lícita e legalmente autorizada, socialmente relevante e de inegável conteúdo económico, o que poderá impedir a publicidade ao exercício da advocacia? Ao determinar que a publicidade é disciplinada por lei (nº2 do artigo 60º), que os consumidores têm direito à informação (nº1 do artigo 60º) e ao proclamar a liberdade de iniciativa económica privada (nº1 do artigo 61º), a Constituição da República Portuguesa não parece admitir que o legislador proíba em absoluto a publicidade ao exercício de uma actividade profissional” (
).

Por um lado, estabelece-se no art. 61º, nº2 da CRP, embora de modo “pouco transparente” (
), uma relação entre os direitos dos consumidores e a publicidade. De facto, “sendo a publicidade um meio potente de promover o consumo e influenciar o consumidor, compreende-se que a Constituição tenha privilegiado o seu tratamento, determinando a sua disciplina por via legal e proibindo directamente, desde logo, certas formas de publicidade, em homenagem ao princípio de que ela tem de ser pelo menos identificável como tal pelos consumidores e verdadeira” (
).

A publicidade é um importante instrumento de promoção do consumo, por isso é óbvio que não há total liberdade de iniciativa económica se não existir também liberdade de actividade publicitária, ainda que com respeito pelos limites da lei.


 Existem as mais variadas razões para tentar justificar a proibição genérica da publicidade, imposta aos advogados. Assentam basicamente numa ideia de “dignificação da classe”(
).

Afirma-se usualmente que “a advocacia não pode confundir-se com qualquer actividade comercial ou industrial, pois, enquanto estas transaccionam mercadorias, o advogado vela pela honra, liberdade, fazenda e, às vezes, pela vida do seu constituinte” (
). A advocacia tem pois uma utilidade social e é caracterizada pela sua “descomercialização”.

Diz-se também que “são razões de decoro profissional, porquanto o advogado deve tornar-se conhecido e ser procurado pela sua competência e probidade, e não pelo engodo de campanhas publicitárias” (
).

Invoca-se igualmente que “o princípio da proibição da publicidade (...) tem por fim evitar que os advogados recrutem clientes como os comerciantes ou industriais (...), oferecendo consultas gratuitas ou anunciando talento e honradez como quem anuncia bom café” (
).

Estes argumentos não convencem, pois partem do pressuposto de que os serviços de advocacia não seriam também serviços e de que não teriam uma dimensão económica. Em muitas actividades comerciais ou industriais transaccionam-se mercadorias, mas também se transaccionam serviços. E os serviços profissionais liberais, como os dos médicos, dos engenheiros, dos arquitectos, dos advogados ou dos economistas são como é óbvio também transaccionados por uma remuneração, em liberdade e em concorrência. A remuneração é, assim, a contrapartida dos serviços prestados, o que faz deles serviços de natureza económica. 

As outras profissões liberais em relação às quais se permitem actividades publicitárias não são profissões indignas e merecem o respeito dos consumidores e do público em geral.

É evidente que não pode existir o engodo publicitário ao fazer-se publicidade à actividade de advogado. Mas o engodo publicitário, a publicidade enganosa, a publicidade oculta ou dissimulada ou falsa são proibições genéricas previstas no Código da Publicidade para toda e qualquer actividade publicitária, qualquer que seja o anunciante ou o bem ou serviço a anunciar (artigos 9º a 11º). A publicidade profissional dos advogados está sujeita também a essa regra, assim como a todas as outras regras constantes do Código da Publicidade.

É certo que a advocacia, como qualquer profissão também tem as suas especificidades.

E não menos certo é que a advocacia é exercida na prossecução de alguns interesses públicos. Por isso o EOA prevê restrições específicas à actividade publicitária dos advogados. 

O desenvolvimento do movimento de defesa dos consumidores tornou mais óbvio o desequilíbrio contratual que há na relação entre um particular e um profissional e aumentou as exigências de maneira a que as pessoas possam formar livremente a sua vontade de contratar. Ao contratar-se os serviços de um advogado, pela relação “intuitus personae” que é estabelecida esta liberdade tem uma importância muito maior. 
Os interesses específicos dos consumidores dos serviços jurídicos, nomeadamente o segredo profissional, a não mediatização da justiça, entre outros, poderão ter levado o legislador a impôr algumas restrições específicas à publicidade profissional do advogado. 

Mas, como ensina o Dr. Bernardo Diniz de Ayala “à protecção da dignidade da classe (para nos colocarmos na muito falível óptica tradicional) não se afigura indispensável e necessário a consagração de uma proibição genérica e absoluta de publicidade profissional. Essa dignificação pode perfeitamente ficar assegurada através de meios menos onerosos, como seja através de meras restrições à actividade publicitária, a maior parte das quais já se encontram previstas no Código da Publicidade. Uma proibição genérica de publicidade profissional como aquela que consta do nº1 do art. 80º do Estatuto da Ordem dos Advogados é pois, na perspectiva da proporcionalidade estrita (num balanço custos-vantagens) uma solução constitucionalmente desadequada. À luz da liberdade de iniciativa económica privada e do direito dos consumidores à informação, a publicidade é um instrumento cuja proibição genérica se revela – num juízo de ponderação com os interesses que essa proibição visaria tutelar – uma medida desmedida. A actividade profissional do advogado é uma actividade económica exercida livremente e em concorrência. A proibição genérica de publicidade a essa actividade representa, pois, uma violação do princípio constitucional da proporcionalidade” (
).

Porém, é doutrina quase unânime em Portugal que é impossível reconhecer aos órgãos administrativos um poder geral análogo ao dos tribunais, para desaplicar normas inconstitucionais (
).
4-QUESTÕES CONEXAS COM A PUBLICIDADE DO ADVOGADO

a) A proibição de solicitação e de angariação de clientes e a escolha directa e livre pelo  mandante

No art. 78º, als. f) e g) do EOA estão expressos dois deveres do advogado para com a comunidade que estão relacionados com a publicidade do mesmo.

Na al. f) do art. 78º do EOA impõe-se o dever de “não solicitar nem angariar clientes, por si nem por interposta pessoa.”

Como afirma o Dr. Luís Vasconcelos Abreu “é através do sucesso obtido na respectiva actividade profissional que o advogado se vai dando a conhecer ao público” (
).

O Prof. Oliveira Ascensão ensina que “o advogado não pode fazer publicidade em absoluto, e não apenas publicidade enganadora; não pode angariar clientes, ao contrário do agente económico normal” (
).

Na al. g) do art. 78º do EOA está expresso o dever de “não aceitar mandato ou prestação de serviços profissionais que, em qualquer circunstância, não resulte de escolha directa e livre pelo mandante ou interessado”.

Só haverá lealdade e confiança do cliente no Advogado se este for escolhido livremente por aquele.

O mandante tem de estar perfeitamente informado para que possa tomar uma decisão livre e esclarecida na escolha do mandatário judicial.

b)   O segredo profissional

O advogado é obrigado a segredo profissional, nos termos do art. 81º do EOA. Por outro lado um dos deveres do advogado para com o cliente é precisamente guardar segredo profissional, em conformidade com o art. 83º, nº1, al. e) do EOA.
O segredo profissional e a publicidade estão relacionados na medida em que o advogado ao prestar declarações sobre um determinado processo judicial poderá estar a revelar forçosamente factos que lhe tenham sido transmitidos pelo seu cliente e, consequentemente, violar o dever deontológico contido no art. 81º do EOA. 

Não basta a mera autorização do cliente para que o advogado possa quebrar o segredo profissional. Só cessa a obrigação de segredo profissional quando estejamos perante um caso de absoluta necessidade para a defesa da dignidade, direitos e interesses legítimos do advogado ou do cliente ou seus representantes. Para isso tem de existir uma prévia autorização do presidente do conselho distrital respectivo, podendo recorrer-se depois para o presidente da Ordem dos Advogados, nos termos do nº4 do art. 81º do EOA. 

É que o segredo profissional (como tem sido entendido em anteriores decisões dos vários Conselhos), não é apenas um dever para com os clientes, mas muito mais do que isso, já que é um dever que “tem carácter social ou de ordem pública e não natureza contratual” pelo que “para a sua desvinculação não basta a vontade ou autorização do Cliente” (
).

c)   A discussão pública de questões profissionais

Em conformidade com o art. 82º, nº1 do EOA “o advogado não deve influir ou tentar influir, através da comunicação social, na resolução de pleitos judiciais ou outras questões pendentes”.

Consagra-se assim uma proibição clara e directa da intervenção de advogados nos meios de comunicação social, com a intenção de impedir ou evitar que, mediante meios extra-processuais se procure conseguir uma decisão favorável.

No nº2 do mesmo artigo diz-se que “o advogado não deve discutir em público ou nos meios de comunicação social questões pendentes ou a instaurar nem contribuir para tal discussão”.

A proibição de discussão pública é uma concretização do dever geral que impede o advogado de tentar influir na resolução de um pleito, usando meios extra-processuais.

Recentemente temos assistido a vários casos em que há tentativas de influência na resolução da causa, o que pode prejudicar a imparcial administração da justiça e a correcta aplicação da lei.

Acresce que a comunicação social (falada e escrita) tem mostrado cada vez mais interesse relativamente a casos judiciais, respectivos julgamentos e decisões.

O direito de informar, o direito de acesso às fontes de informação e o segredo profissional dos jornalistas podem colidir contudo com os direitos de personalidade, a presunção de inocência dos cidadãos e o segredo de justiça, devendo a compatibilização destes direitos fundamentais ser conseguida na área da deontologia e da responsabilidade e conduzir à disciplina do direito à informação.

Como ensina o Dr. António Arnaut “há que encontrar um ponto de equilíbrio que concilie o direito à informação, constitucionalmente garantido, com o direito, também constitucionalmente tutelado, ao bom nome, à reputação, à imagem e à reserva da vida privada (art. 26º da Constituição da República Portuguesa). O advogado deverá opôr-se à transmissão televisiva ou radiofónica de um acto judicial sempre que essa transmissão cause grave dano moral ao seu constituinte (art. 206º da Constituição da República Portuguesa e art. 87º, nº2 do Código de Processo Penal)”(
).

O advogado conhecendo o poder de influência dos meios de comunicação social sobre os cidadãos em geral (de que não se pode excluir o juíz da causa), não deve contribuir para a discussão das referidas questões profissionais e pelo contrário, até deve obrigar-se a contribuir para que tal não aconteça.

“Evidentemente que não pode impedir-se, nem será lícito fazê-lo, um jornalista de publicar uma notícia referente a uma causa pendente identificando o mandatário judicial de uma das ou de ambas as partes. O que se pretende, porém, é impedir que o próprio mandatário o faça e nessa mesma qualidade de advogado divulgue publicamente quem são os seus clientes e, bem assim, fomente ou autorize que outrem o faça. Tal como se pretende impedir que ele próprio divulgue, na sua qualidade de advogado, notícias referentes a casos em que está intervindo como advogado” (
).

Apesar de ser proibida a discussão pública de questões profissionais, existe uma excepção no nº3 do art. 82º do EOA, já que “exceptuam-se os casos de urgência e circunstanciais, em que os comentários do advogado se justifiquem, e o exercício legítimo do direito de resposta ou de protesto, quando tenham sido formulados, prévia e publicamente, comentários sobre o caso em termos tais que seja lícito recear uma influência nefasta sobre o julgamento, ou a decisão da questão pendente ou a instaurar.” Quando isto acontece o advogado fica obrigado a comunicar no prazo de 8 dias, o facto e o teor das declarações produzidas ao presidente do conselho distrital competente.

Fora dos casos expressos no nº3, o advogado deve solicitar ao presidente do conselho distrital competente, previamente, autorização para prestar tais declarações, a qual lhe deverá ser dada ou negada, no prazo de 48 horas após a recepção da solicitação, considerando-se, em caso de silêncio, serem autorizadas as declarações, em conformidade com o nº4 do art. 82º do EOA. Da decisão do presidente do conselho distrital que não conceda a autorização pode recorrer-se para o bastonário, que deverá decidir no mesmo prazo, nos termos do nº5 do art. 82º do EOA.

Assim concluindo, “um advogado que, nesta qualidade, concede uma entrevista, escreve um artigo, lê um trabalho da sua autoria ou comenta uma situação, através dos quais toma posição ou argumenta, relativamente a uma questão pendente ou a instaurar perante Tribunais Judiciais ou Arbitrais, ou seja, ainda não definitivamente resolvida por decisão transitada em julgado, pretendendo, com tal comportamento, defender publicamente uma das teses em confronto nesse pleito e contribuindo assim para influenciar o público, viola o disposto no artigo 82º do EOA. Se, nessa intervenção, produz ele próprio a notícia sobre uma questão pendente ou causa judicial em que ele próprio é mandatário, revelando factos com esta relacionados ou fazendo qualificações jurídicas, ou fomentando ou autorizando que outrem o faça, estará a violar o artigo 80º, nºs 1 e 2 do EOA. Se aos comportamentos descritos acrescer a revelação (neste caso pública) de factos de que o advogado tomou conhecimento no exercício da profissão ou por causa desse exercício, através de qualquer das partes envolvidas, estará então a violar, de uma assentada, os três supra mencionados preceitos – artigos 80º, 81º e 82º do EOA” (
).

Questão diferente já é a do advogado poder discutir, em congressos ou reuniões científicas, casos pendentes, em abstracto, ou publicar peças processuais, como forma de contribuir para o aperfeiçoamento das leis e das instituições jurídicas, em conformidade com o art. 78º, al. a) do EOA.

Na opinião do Dr. José Sousa de Macedo “a divulgação pública por advogado de peças processuais por si subscritas, mesmo as respeitantes a casos ainda não transitados em julgado, é uma velha questão que importa incrementar. Diga-se, desde já, para que fique bem claro, que me refiro sempre à divulgação pública de peças processuais que não se encontrem, ao tempo, sujeitas a fase processual abrangida pelo segredo de justiça. (...) Trata-se de um problema substancialmente diferente, reconhecido em Portugal tal como no Estrangeiro, como um direito não cerceado por qualquer imperativo deontológico e, bem pelo contrário, sustentado através de uma longa prática e aceitação generalizadas. (...) A diferença está, a meu ver, no facto de, sendo a Justiça um acto público e os Juízes pessoas que sempre foram naturalmente isentas e independentes, a divulgação de peças processuais que os advogados subscrevem, que os Juízes conhecem e com as quais já se confrontaram, não constitui, propriamente, meio susceptível de influenciar qualquer decisão nem sede adequada para discussão de questões pendentes, razão pela qual não se está a violar o art. 82º do Estatuto, nem qualquer outro seu preceito. Na verdade, o simples facto de ser feita publicação dessa natureza, sem outros comentários produzidos com intenção de clara ou dissimuladamente constranger a liberdade do julgador ou procurando, simplesmente, informar a opinião pública, constitui uma verdadeira mais valia para o mundo da Justiça, que não se deve perder. Por um lado, ficará amplamente conhecida e de forma sem dúvida mais objectiva a posição da parte que o advogado patrocina e, por outro lado, constituirá um meio fortemente dissuasor de especulações que, essas sim, tantas vezes são atentatórias dos mais elementares direitos e do clima de serenidade e de bom senso que deve caracterizar o exercício do poder judicial” (
) (
).

5-REGIME ACTUAL DO ART. 80º DO EOA

É no art. 80º do EOA que está actualmente consagrado o regime da publicidade. Vamos proceder à sua análise mais detalhadamente número a número.

a) Análise do nº1 do art. 80º do EOA

No nº1 do art. 80º do EOA diz-se que “é vedada ao advogado toda a espécie de reclamo por circulares, anúncios, meios de comunicação social ou qualquer outra forma, directa ou indirecta, de publicidade profissional, designadamente divulgando o nome dos seus clientes” (
).

Neste número consagra-se um princípio geral de proibição de toda e qualquer publicidade profissional. Não se esclarece o que se deve entender por publicidade profissional, mas é

certo, contudo, que a divulgação do nome dos clientes do advogado é considerada uma das suas formas.

Em anterior Parecer do Conselho Distrital de Lisboa concluiu-se que o conceito de publicidade que aqui está em causa só pode ser o mesmo que é usado no Código da Publicidade, especialmente porque a divulgação do nome dos clientes (que é apenas uma das várias formas de publicidade profissional) é considerada pelo EOA como uma forma de publicidade. Afirmava-se neste Parecer que, “de facto, sendo a actividade do advogado uma actividade profissional de carácter liberal, a publicidade do advogado terá necessariamente de ser uma forma de comunicação que ele leva a cabo, no âmbito da sua profissão, com o objectivo de promover a prestação dos seus serviços jurídicos” (
).

Como afirma o Dr. Luís de Araújo Rego “é visível, neste preceito, a rigidez com que é positivado o princípio da proibição de publicidade. Assim, o legislador não se bastou com umas referências exemplificativas dos meios publicitários proibidos, mas ainda, eliminou qualquer outra forma directa ou indirecta de publicidade. A referência feita no final da norma ao nome dos clientes é um exemplo típico de publicidade indirecta, podendo mesmo constituir, também, uma violação de segredo profissional” (
).

Concluindo, “a nossa lei optou por cortar cerce, proibindo “tout court”, a publicidade sob qualquer forma, directa ou indirecta, em vez de apenas limitar ou impedir os eventuais excessos” (
). 

Em relação ao referido “reclamo por circulares, anúncios” existe o Parecer nº E-1045, sobre a licitude da divulgação por circular enviada a todas as empresas do sector transitário e de transportes rodoviários de mercadorias inscritas nas respectivas associações patronais, da notícia da constituição de uma sociedade de advogados. Assim o parecer referido supra diz que “a liberdade publicitária (sempre limitada quanto aos dados a comunicar) refere-se à emissão de anúncios ao público em geral, de natureza impessoal: é o caso de anúncios em jornais. No caso concreto, a circular destinou-se a certa categoria de empresas, e teve por isso o significado duma implícita oferta de serviços. Embora não tenha sido dita, a mensagem passou. Só não seria assim se a circular tivesse sido dirigida exclusivamente a clientes dos Advogados Associados, com os quais existissem relações profissionais em curso” (
).

Em relação à referência a “meios de comunicação social” há um Parecer do Conselho Geral sobre a possibilidade ou não da realização de um programa semanal de informação jurídica aos ouvintes. Afirma-se no dito parecer que “deve considerar-se como socialmente útil toda e qualquer iniciativa que vise estreitar e simplificar a relação entre a norma jurídica e o seu destinatário, designadamente através da rádio ou televisão. (...) No exercício desta missão, o Advogado não pode atentar contra a independência e dignidade da sua profissão, nem esquecer que é um servidor da Justiça e do Direito. A correcção e a isenção serão valores essenciais a observar, não podendo, utilizar os meios e virtualidades da divulgação para infringir qualquer dos deveres consagrados no EOA e, mais especialmente, as regras deontológicas que assegurem a respeitabilidade da nossa profissão. Sem querer exaustivamente referir todas as limitações possíveis, permito-me referir entre muitas, o respeito pelo segredo profissional, a abstenção de levantar em público questões profissionais e o decoro e recato na autopromoção e publicidade” (
).

No Parecer nº E-5/01 do Conselho Geral, que versa sobre um caso idêntico, diz-se ainda que “na verdade, um programa radiofónico desta natureza, assim como uma página de jornal ou revista, serão – desde que tratados em termos gerais, aflorando problemas de âmbito geral ou transmitindo unicamente noções básicas ou meras orientações, relativamente aos institutos focados – úteis à sociedade, indo ao encontro do direito dos cidadãos à informação, e cabendo na função social do advogado. Esse direito é consagrado constitucionalmente, no art. 20º da CRP. No entanto, qualquer questão mais pormenorizada, i.e., o tratamento de casos concretos, em todos os seus contornos, deverá ser sempre, para salvaguarda de todos os interesses, feito na confidencialidade do escritório do advogado que o patrocina – único meio, aliás, capaz de proporcionar um estudo e um trabalho sérios, atentos e cuidados, das questões suscitadas. (...) Deverão, então, ser abordados temas genéricos, de forma igualmente genérica, somente a título informativo, e nunca transformadas em questões particulares, como eventuais consultas. (...) Deste modo, desde que o objectivo desses “Consultórios” não seja fazer publicidade e, consequentemente, angariar clientes, mas antes tratar breve e sucintamente temas gerais ou institutos de direito, com o distanciamento devido, o advogado não está impedido de, por esse meio, prestar um serviço, que poderá ser enquadrado e aceite no âmbito da sua função social” (
).

Noutro Parecer do Conselho Geral diz-se que “não vemos como pode tentar rotular-se de publicidade a mera participação, pontual ou mesmo regular, de um advogado num programa de televisão, contanto que tal participação não haja sido promovida pelo advogado, nem a disponibilização da opinião profissional constitua o objecto central desse mesmo programa” (
).

Como afirma o Dr. Orlando Guedes Costa sobre esta matéria, “a identificação do Advogado participante é a salvaguarda de uma autoria e o assumir de uma responsabilidade e não uma forma de publicidade, pois dela não pode resultar a intenção de angariar clientela, como seria, por exemplo, no caso de menor decoro na identificação do Advogado ou no caso de este oferecer os seus serviços” (
).

Quanto à última parte do nº1 do art. 80º do EOA que diz “ou qualquer outra forma, directa ou indirecta, de publicidade profissional, designadamente divulgando o nome dos seus clientes” a mesma relaciona-se com o art. 78º, al. f) do EOA, que refere que constitui um dever do advogado para com a comunidade “não solicitar nem angariar clientes, por si nem por interposta pessoa”.

Sobre esta questão existe o Parecer nº E-35/97 do Conselho Geral que fala sobre a licitude da publicação na Internet de um guia de sociedades de advogados (e advogados) actuantes na área comercial, incluindo entre outras coisas menções de nomes de clientes de sociedades de advogados. Refere o tal parecer que “o agenciamento de clientela por apontamentos noticiosos nos meios de comunicação da iniciativa de advogados, a divulgação dos nomes dos clientes ou de processos pendentes (...) que não sejam prestação de informação jurídica e que possam constituir directa ou indirectamente publicidade propagandística ou enganadora, são formas de actividade publicitária proibida. (...) A divulgação de nomes sonantes de clientes corresponde, na maioria das vezes, a uma intenção promocional. Porém, há casos em que são clientes ou potenciais clientes que fazem depender da indicação pelo advogado dos nomes de clientes (anteriores ou actuais) o patrocínio de determinadas causas. Quando a prestação de um serviço profissional depende de tal condição, entendemos que o advogado, ao fornecer os nomes, não está a pactuar com uma eventual promoção pessoal, mas apenas a prestar uma informação indispensável ao cliente” (
). 

b) Análise do nº2 do art. 80º do EOA

No nº2 do art. 80º do EOA diz-se que “os advogados não devem fomentar, nem autorizar, notícias referentes a causas judiciais ou outras questões profissionais a si confiadas”. Sobre esta matéria reportamo-nos ao que dissemos supra no ponto 4, alínea c).

c)   Análise do nº3 do art. 80º do EOA

No nº3 do art. 80º do EOA diz-se que “não constituem formas de publicidade a indicação de títulos académicos, a menção de cargos exercidos na Ordem dos Advogados ou a referência à sociedade civil profissional de que o advogado seja sócio, devendo qualquer outra menção ser previamente autorizada pelo conselho distrital competente.”

O legislador optou por referir aqui quais as menções que se colocam fora do âmbito do conceito de publicidade. São menções e referências relativas ao advogado ou sociedade de advogados, com um carácter meramente informativo e que não afectam a dignidade e seriedade da profissão, tendo apenas como objectivo dar-se conhecimento da existência dos profissionais e da sua formação académica.

Em relação ao referido “indicação de títulos académicos” considera-se que os mesmos devem ser certificados e reconhecidos. Existe um parecer sobre a possibilidade de num cartão de apresentação colocar a informação de que se possui um título académico. Acrescenta-se no mesmo parecer que “ainda que assim não seja, e a designação acolha apenas um estatuto profissional (que não académico), então o critério que presidirá à decisão de autorizar a requerida menção há-de ser o mesmo que levou o legislador a admitir o uso de menções como as referidas nos supra-citados preceitos do EOA” (
).

Em relação ao referido “a menção de cargos exercidos na Ordem dos Advogados ou a referência à sociedade civil profissional de que o advogado seja sócio” são menções que também são permitidas já que não constituem publicidade.

Quanto à expressão “devendo qualquer outra menção ser previamente autorizada pelo conselho distrital competente” a mesma insere-se na lógica de permitir outras situações de publicidade, continuando a considerar-se artificialmente que não são formas de publicidade.

O legislador remeteu para os conselhos distritais o poder de autorizar, caso a caso, o uso de outras menções para além daquelas que estão referidas nos nºs 3 e 4 do art. 80º do EOA. 

À luz de um princípio geral de proibição da publicidade do advogado, o único critério orientador para a ampliação por autorização do conselho distrital competente das menções que podem ser utilizadas pelos advogados é o que está subjacente às situações já expressas nos nºs 3 e 4 do art. 80º do EOA.

Assim como diz o Dr. Bernardo Diniz de Ayala “como é fácil compreender, trata-se sempre de informação objectiva relacionada com o exercício da profissão. O que se pretende é, no fundo, permitir que o advogado informe os consumidores de serviços jurídicos (seus potenciais clientes) de elementos de facto objectivos relativos a si próprio (os seus próprios elementos identificadores), aos serviços que presta ou ao modo como exerce a profissão, por forma a permitir ao interessado uma escolha livre e esclarecida”(
).

Não é permitida é a promoção dos serviços dos advogados através de mensagens de carácter subjectivo, mediante, por exemplo, o emprego de conteúdos persuasivos, de auto--engrandecimento ou de comparação.

Relativamente às menções para as quais se pede autorização caso a caso, existem uns   pareceres sobre  autorização para a utilização de marca e sigla. 

Assim, num dos pareceres diz-se “nesta matéria a regra deve ser que em princípio não devem ser autorizadas nenhumas expressões ou menções que não correspondam aos nomes de sócios, não se vendo que haja qualquer vantagem ou utilidade para a Profissão e para os seus membros em liberalizar o direito de usar marcas que nada têm a ver com os sócios, sobretudo quando podem aliás pelo seu carácter genérico ser enganosas” (
).

Num outro parecer afirma-se que “no âmbito das suas competências este Conselho tem procurado uma interpretação actualista e aberta dos textos legais de modo a compatibilizar em especial o disposto no artigo 7º do Decreto-lei nº 513-Q/79, de 26 de Setembro, com a fixação de um entendimento uniforme de que não existe norma proibitiva da utilização de siglas, em especial as que são compostas pelas iniciais dos nomes dos sócios que figuram na razão social. (...) Em qualquer suporte documental usado (...) e qualquer que seja a forma de comunicação ou difusão dos documentos, deve constar obrigatoriamente a razão social e o nome de todos os sócios, em cumprimento do disposto no artigo 7º do Decreto-lei nº 513-Q/79, de 26 de Dezembro, sem prejuízo da utilização da sigla autorizada. Exceptua-se do que se conclui anteriormente o caso das placas ou tabuletas de identificação da sede ou outras instalações da sociedade de advogados, v.g., as que se destinam a ser afixadas no exterior” (
).

d) Análise do nº4 do art. 80º do EOA

No nº4 do art. 80º do EOA diz-se que “não constitui também publicidade o uso de tabuletas afixadas no exterior dos escritórios, a inserção de meros anúncios nos jornais e a utilização de cartões de visita ou papel de carta, desde que com simples menção do nome do advogado, endereço do escritório e horas de expediente”.

Neste número indicam-se os suportes e os respectivos conteúdos que não constituem publicidade. Autoriza-se assim a divulgação de informação sobre a existência e localização do escritório do advogado (exercício do direito ao nome profissional do advogado).

Apenas se permitiu a divulgação de informação através de suportes essencialmente informativos. Por exemplo os jornais têm uma vocação informativa e por isso são suportes lícitos, já que são menos exuberantes e por isso mais adequados ao objectivo que se pretende atingir com a proibição da publicidade, que é a protecção da dignidade, sobriedade e prestígio da advocacia, enquanto que a televisão e a rádio são meios tendencialmente de entretenimento e publicidade, sendo suportes ilícitos.

Sobre a interpretação dos nºs 3 e 4 do art. 80º do EOA, o Dr. Bernardo Diniz de Ayala diz que “a conjugação das duas normas implica um resultado que vai muito para além da sua mera interpretação literal. De facto, a restrição imposta pela parte final do nº4 não pode impedir que as menções referidas no nº3 – sob pena de total inutilidade deste preceito – sejam também utilizadas nos suportes mencionados no mesmo nº4. Por outras palavras: o disposto nos nºs 3 e 4 do artigo 80º do Estatuto da Ordem dos Advogados tem de ser interpretado no sentido de que todas as menções neles referidas são lícitas em qualquer dos suportes também neles mencionados. (...) Apesar de os nºs 3 e 4 do artigo 80º do Estatuto da Ordem dos Advogados considerarem que as situações neles previstas não constituem publicidade, não pode deixar de reconhecer-se que são efectivamente publicidade (até para efeitos do Código da Publicidade). Por outras palavras: envergonhadamente, os nºs 3 e 4 do artigo 80º do Estatuto da Ordem dos Advogados abriram excepções ao princípio geral da proibição da publicidade profissional estabelecido no nº1 do mesmo artigo; porém, em vez de as considerarem como tal, consideram-nas, artificialmente, como situações que estão fora do próprio âmbito do objecto da proibição: as situações admitidas de publicidade não são consideradas publicidade por forma a manter a integralidade (ou pureza) do princípio da proibição da publicidade” (
).

Em relação ao referido “uso de tabuletas afixadas no exterior dos escritórios” existe um Acórdão do Conselho Geral que entendeu que, na medida em que o art. 1º da Lei nº 97/88 (que contém o regime da afixação e inscrição de mensagens publicitárias e de propaganda), estabelece que “a afixação ou inscrição de mensagens publicitárias de natureza comercial obedece às regras gerais sobre publicidade e depende do licenciamento prévio das autoridades competentes” como as mensagens contidas nas placas dos advogados não têm natureza comercial (desde que com simples menção do nome do advogado, endereço do escritório e horas de expediente) e têm fins meramente identificativos, não devem as mesmas ser obrigadas a licenciamento comercial (
). 

Como refere o Dr. João Espanha “o entendimento do CDL de Lisboa é no sentido de que (i) para a afixação da placa identificativa do Advogado no exterior do seu escritório não é necessário licenciamento (ii) nem se verifica, por essa afixação, a sujeição a qualquer taxa pela afixação de publicidade” (
).

Em relação ao referido “inserção de meros anúncios nos jornais” existem alguns pareceres que falam desta matéria.

Num dos pareceres diz-se que “o teor do anúncio encontra-se, assim, genericamente delimitado pela referida proposição – informação objectiva relacionada com o exercício da profissão (...). Quanto à dimensão do mesmo, é certo que o nº4 do art. 80º do EOA adjectiva os anúncios de jornal lícitos como “meros”, o que de algum modo remete para uma desvalorização dos mesmos; contudo, tal parece resultar do esforço em demonstrar que tais anúncios não são publicidade (daí serem “meros anúncios”, e não anúncios por direito próprio ou de corpo inteiro...), não podendo ser a dimensão gráfica do anúncio, ou o espaço ocupado na publicação periódica, um critério válido de qualificação da informação quanto ao seu carácter publicitário ou não. Por outras palavras, a referência a “meros anúncios” tem que entender-se como respeitante ao conteúdo do anúncio, e não à sua dimensão – pois senão poderíamos ter anúncios reduzidos mas de conteúdo claramente propagandístico, o que seria uma paródia ao EOA...Assim sendo, somos de opinião que, respeitando o conteúdo do anúncio de jornal a natureza de informação objectiva relacionada com o exercício da profissão, este será sempre um mero anúncio nos termos e para os efeitos do nº4 do art. 80º do EOA, ainda que o mesmo seja de meia página, página inteira, etc. Muito simplesmente: a nosso ver, o EOA desinteressa-se do tamanho do anúncio do jornal, apenas se preocupando – como deve – com o conteúdo do mesmo” (
).

Noutro parecer afirma-se que “a autorização legal de publicidade através de anúncios no jornal com dizeres limitados, nos termos atrás referidos, estende-se aos anúncios insertos em listas de telefone ou de telefax, dada a finalidade informativa que lhes é comum. Não há razão, no entanto, para limitar a tais listas, a possibilidade de inserção desse tipo de anúncios. Se uma empresa se propuser editar uma lista informativa de bens e serviços disponíveis em determinado País ou região, e se dela constarem anúncios de escritórios de advogados que se confinarem ao teor autorizado pelo art. 80º, nº4 do Estatuto, não vemos razão válida para considerar tal publicação como publicidade proibida, já que a natureza da publicação é basicamente idêntica à de um periódico onde o público vai colher informação sobre quais os advogados estabelecidos em certo local. Naturalmente, já nos encontraremos perante publicidade vedada, se a lista de onde constam tais anúncios de algum modo garantir a qualidade de certos ou de todos os advogados que dela constem ou se os dizeres dos anúncios dos advogados que deles constem extravasarem os limites estreitos fixados pelo art. 80º, nº4 do Estatuto da Ordem dos Advogados” (
).

Já não dizendo respeito a anúncios nos jornais, mas a anúncios (com nome do advogado, número da cédula, número fiscal, morada do escritório, números de telefone e fax, ano e universidade de formatura, horário de expediente, colegas associados, etc.) num anuário de advogados, existe um Parecer do Conselho Geral que diz que “não pode obviamente concordar-se em qualificar como publicação especializada de advogados, um anuário comercial com a lista dos advogados, que se destina a ser manuseado e consultado pelo público em geral. (...) Em primeiro lugar a existência num anuário de listagem de advogados não suscita a este Conselho Geral qualquer objecção, pois não se distingue o mesmo qualitativamente de qualquer lista telefónica classificada, com uma secção de advogados, ou da própria Relação de Advogados publicada pela Ordem. Por outro lado, e no entender deste Conselho Geral, nenhuma das menções em causa é em si, e no contexto da sociedade portuguesa actual incompatível com a independência e a dignidade da profissão, e pode pelo contrário ser útil a um conhecimento tão exacto quanto possível de perfil profissional de cada advogado, susceptível de conduzir a uma escolha consciente por parte dos Clientes. (...) Compete no entanto ao Conselho Distrital a que pertencer cada um dos advogados que figura no anuário dar a sua autorização nos termos do artigo 80º, nº3 a que as menções que não estão expressamente previstas neste artigo possam figurar no anuário em causa. Uma vez obtida tal autorização não se vê qualquer impedimento legal na publicação pretendida” (
).

Em relação à “utilização de cartões de visita ou papel de carta” também não se consideram como publicidade.

O uso de todos os suportes consagrados no nº4 do art. 80º do EOA não constitui assim  publicidade “desde que com simples menção do nome do advogado, endereço do escritório e horas de expediente”.

e) Análise do nº5 do art. 80º do EOA

No nº5 do art. 80º do EOA diz-se que “nas publicações especializadas de advogados pode ainda inserir-se curriculum vitae académico e profissional do advogado e eventual referência à sua especialização, se previamente reconhecida pela Ordem dos Advogados”.
Neste número, contemplam-se exclusivamente revistas e publicações jurídicas que se destinam à própria classe profissional por vocação. A identificação é a salvaguarda de uma autoria e um assumir de responsabilidade. 

6-O V CONGRESSO DOS ADVOGADOS PORTUGUESES

Em Portugal, a questão da publicidade já havia merecido a atenção do III Congresso dos Advogados Portugueses, tendo-se debatido a informação e a publicidade dos advogados. Não se apontaram medidas concretas, mas aprovou-se uma conclusão, para que se promovesse “(...) um amplo estudo e debate no seio da Ordem com vista a uma tomada de posição sobre as regras que deverão ser apontadas em matéria de publicidade da actividade dos advogados” (
). 

No V Congresso dos Advogados Portugueses, que se realizou em 19 de Maio de 2000, também foi abordada a temática da publicidade, tendo sido apresentadas 8 comunicações (as recomendações do Congresso têm uma natureza não vinculativa). As conclusões que foram votadas pelos Delegados foram no sentido de se admitir a publicidade informativa, permitindo uma série de menções informativas (
).

Assim, a conclusão 133 do Congresso refere que “o Estatuto da Ordem dos Advogados  deve permitir a publicidade informativa do advogado, a qual deverá conter informação objectiva, verdadeira e digna, no rigoroso respeito dos deveres deontológicos, do segredo profissional e das normas legais sobre publicidade e concorrência desleal”. Este Congresso, visando a reforma do EOA, contribuiu para uma clarificação dos limites do art. 80º do EOA, já que identificou alguns comportamentos e tipos de informação que têm natureza objectiva. 

Tal como foi feito pelo Colégio de Advogados de Barcelona, apoiou-se a feitura de um Regulamento de Publicidade, onde constasse, mais especificamente, o conteúdo da informação objectiva, os actos lícitos e ilícitos da publicidade informativa e os suportes permitidos, assim como as sanções a aplicar em caso de violação (
).

Em relação à Directiva 5/CE/98 (que institui a liberdade de estabelecimento), deliberou o Congresso recomendar ao Conselho Geral que adoptasse iniciativas adequadas no sentido de impedir a publicidade de escritórios em Estados-membros da União Europeia (que não sejam o próprio Estado de Origem), publicitando os seus serviços no Estado de Origem.

7-PUBLICIDADE NUMA PERSPECTIVA DE DIREITO COMPARADO

Nos últimos anos, constataram-se profundas alterações das normas relativas à publicidade do advogado, constantes dos vários Estatutos e Códigos Deontológicos europeus. Os advogados portugueses ficaram assim numa posição desfavorecida, no que respeita a esta matéria face aos seus colegas europeus. Existe uma discriminação no que concerne à publicidade, dos advogados portugueses em relação aos dos outros países europeus, o que consubstancia uma subversão dos princípios da União Europeia. 

O espaço português foi aberto a profissionais qualificados noutros países, abertura esta que conduz a um aumento do volume e do tipo de informação profissional disponível, contra a qual não existe nenhuma filtragem. A facilidade que os regimes nacionais desses países, em geral mais liberais que o nosso, concedem à divulgação de informação profissional em matéria de publicidade, colocarão os advogados a exercer em Portugal em clara desvantagem se interpretarmos o art. 80º do EOA de uma forma literal.

Como refere o Dr. João Pereira da Rosa “com a entrada em vigor da Directiva 98/5/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de Fevereiro de 1998, os Advogados dos outros Países da União Europeia passaram a poder exercer a sua actividade em Portugal, com o título profissional de origem, mediante simples inscrição na Ordem. A Classe depara-se, assim, com uma duríssima concorrência dos grandes escritórios de Advocacia europeus (...), que imporá (...) uma preparação adequada ao exercício da Advocacia no espaço europeu. (...) Há, de facto, situações decorrentes de divergências no tratamento de algumas questões deontológicas que podem ser altamente prejudiciais para o exercício profissional. (...) O actual Estatuto da Ordem dos Advogados não está (...) preparado para a europeização da advocacia, em que nós, Advogados Portugueses, poderemos vir a ser transformados, se o não fomos já, Advogados de Portugal” (
).

A questão da publicidade dos advogados é assim tratada de maneira diferente nos vários países da Europa.

Assim nos países latinos, tal como em Portugal a publicidade permitida é escassa. Nos países do Norte da Europa, nomeadamente Reino Unido, Dinamarca e Holanda, a publicidade é considerada como um meio de promoção da actividade e da imagem do advogado e até mesmo como uma forma de competir com outras profissões que fornecem serviços jurídicos. Esta atitude liberal alargou-se à Áustria, Alemanha, Bélgica, Irlanda, Noruega, Suécia e Finlândia, o que faz com que se possa dizer que na Europa há uma tendência a favor da permissão da publicidade do advogado, mas condicionada, de tal maneira que mesmo nos países mais restritivos, como por exemplo a França, a Espanha e o Chipre, procura-se a institucionalização de regras sobre publicidade.

Mais especificamente vamos ver como é o enquadramento jurídico da publicidade do advogado em alguns países da União Europeia:

a) Alemanha – vigorou durante muito tempo um sistema parecido com o nosso. Actualmente, é permitido, de um modo geral, que os advogados e as sociedades de advogados façam publicidade aos seus serviços. A publicidade não pode é ser clamorosa (sonora) e não se permite que o advogado se aproxime de um potencial cliente com uma proposta de mandato para o representar.

b) Áustria – os advogados e as sociedades de advogados podem fazer publicidade aos seus serviços. Existem algumas restrições a nível deontológico e está enraizada a ideia de que os advogados só podem publicitar os seus serviços baseando-se na qualidade dos mesmos. Contudo não são permitidas a publicidade ostentativa, a publicidade comparativa em relação a colegas, a aproximação ou aliciamento de potenciais clientes, a oferta de honorários (em função do resultado) e a publicação de nomes de clientes.

c) Bélgica – dantes todas as formas de publicidade eram proibidas. Os advogados e as sociedades de advogados eram apenas autorizados a fazer publicidade dos seus serviços mediante folhetos que publicassem, directórios profissionais, newsletters e anúncios em páginas na internet. O organismo dos Advogados Belgas de língua francesa adoptou recentemente medidas liberalizadoras semelhantes às que existem em França. 

d) Dinamarca – desde 1996 que os advogados e as sociedades de advogados são livres de fazer publicidade aos seus serviços, mas, essa publicidade não pode conter informação incorrecta, enganadora ou deficiente.

e) Finlândia – em 1997 as normas que concernem à publicidade dos advogados e sociedades de advogados foram alteradas no sentido da liberalização, contudo não se admite a publicidade comparativa e a divulgação de qualquer informação sobre a clientela.

f) França – a publicidade dos advogados e das sociedades de advogados é em regra permitida, dentro de certos limites impostos pela Ordem dos Advogados Franceses. A publicidade deve ser discreta e razoável e não é permitida a publicidade comparativa ou que utilize referências qualitativas. O uso de meios audiovisuais como a rádio e a televisão não é admitido. Permite-se a publicidade mediante reclamos em jornais (imprensa especializada na advocacia ou imprensa em geral) ou através de anúncios em páginas na internet, desde que se tenha em atenção o critério geral de razoabilidade. Para se impedirem abusos, as formas de publicidade devem ser sempre submetidas à Ordem dos Advogados Franceses para apreciação e aprovação prévia, podendo a mesma, nesse caso, sugerir alterações ou simplesmente não autorizar a publicidade que se quer publicar.

g) Grécia – vigora um sistema restritivo da publicidade parecido ao existente em Portugal, já que é proibida qualquer forma de publicidade directa ou indirecta.

h) Holanda – os advogados e as sociedades de advogados podem fazer publicidade aos seus serviços com algumas restrições. Admitem-se algumas formas de publicidade, nomeadamente a publicação de revistas, o envio de correspondência, a organização ou patrocínio de conferências, a publicação de anúncios em páginas na internet e a publicação de artigos em jornais ou revistas que não sejam do foro.

i) Irlanda – permite-se aos advogados e às sociedades de advogados publicitarem livremente os seus serviços com restrições unicamente no que diz respeito à publicidade relativa a serviços que envolvam casos de tribunal com pedidos de indemnização por danos físicos.

j) Inglaterra – é igualmente admitido aos advogados e às sociedades de advogados fazerem publicidade livremente aos seus serviços, havendo apenas restrições relativamente à publicidade que concerne a serviços que envolvam casos de tribunal relacionados com indemnizações por danos físicos. Restringe-se também a publicidade relativamente à oferta de determinados serviços que dependam da aquisição de outros por parte dos clientes.

k) Suécia – não existem restrições à publicidade dos advogados e das sociedades de advogados que excedam os limites aplicáveis a qualquer tipo de actividade económica, aplicando-se assim a legislação geral relativa à publicidade. Mas um advogado não pode oferecer os seus serviços a um potencial cliente num assunto específico ou num assunto que venha a resultar num serviço de advocacia. Apesar desta restrição, podem convidar-se potenciais clientes para assistirem a seminários ou conferências organizadas pelos advogados ou sociedades de advogados, sem que se possa entender isso como angariação ilícita ou aliciamento de clientes.

l) Espanha – tal como em Portugal, consagrou-se o princípio de proibição de publicidade em termos muito restritos. Mas, as suas regras deontológicas têm sido, recentemente alteradas, no sentido de um processo de abertura, respeitando os valores essenciais de que a profissão depende. Houve uma evolução num curto espaço de tempo, percorrendo-se dois estádios. O Conselho Geral da Advocacia Espanhola aprovou um Regulamento de Publicidade, que entrou em vigor no dia 1 de Janeiro de 1998. Foi seguida a regulação aberta e o regulamento é assim moderado. A publicidade deveria ter um cariz institucional e objectivo e não poderia, designadamente, fazer menção de clientes ou de assuntos profissionais, fazer referência a cargos exercidos fora da advocacia, em instituições públicas ou privadas, fazer menção de alguma especialidade não acreditada por entidade competente. Era proibido o uso de publicidade comparativa e de fotografias. Não se permitia igualmente a publicidade radiofónica ou televisiva, a propaganda ou a informação nos “mass media” sobre casos ou actividades em que o advogado interviesse. Inúmeras matérias dependiam de uma autorização prévia do organismo da Advocacia Espanhola competente, por exemplo a intervenção em consultórios jurídicos na comunicação social, a documentação promocional sobre o escritório (“newsletters” ou folhetos de apresentação) ou circulares informativas acerca de matérias jurídicas. Também foi aprovado o Regulamento de Publicidade do Colégio de Advogados de Barcelona, vigente desde 22 de Julho de 1998. Em 30 de Junho de 2000, o Conselho Geral da Advocacia Espanhola aprovou o Código Deontológico do Colégio de Advogados de Madrid, que entrou em vigor no dia 1 de Outubro de 2000, sendo o mesmo aberto e liberalizador (liberalização condicionada). A publicidade deveria ser digna, verdadeira e leal, respeitar as normas da concorrência e a lei geral. Proíbe-se, designadamente, a publicidade que viole o segredo profissional, afecte a independência do advogado, prometa a obtenção de resultados, mencione clientes do próprio advogado ou estabeleça comparações com concorrentes.

Assim, conclui-se que há uma tendência liberalizadora irreversível e que as reformas ocorridas na Europa, no que concerne à publicidade dos advogados, partiram do princípio inverso ao que está consagrado nas regras deontológicas portuguesas, já que a publicidade é considerada como permitida e não proibida, tendo apenas as restrições próprias e inerentes à dignidade da profissão (
).

8-CÓDIGO DEONTOLÓGICO DO CCBE

O Código de Deontologia dos Advogados da Comunidade Europeia foi aprovado, por unanimidade, pelos representantes das 12 Ordens da Comunidade Europeia, na sessão plenária do CCBE, em Strasburg, a 28 de Outubro de 1988. Foi aprovado em sessão do Conselho Geral a 15 de Setembro de 1989. Foi alterado a primeira vez em 1998. Teve como fim atenuar as dificuldades resultantes da aplicação de uma “dupla deontologia”, conforme o seu Ponto 1.3.1. O Código afirma no seu Preâmbulo, no Ponto 1.2.1, que “cada Ordem de Advogados tem as suas regras específicas decorrentes das próprias tradições”.

O Código dedicou o ponto 2.6 à publicidade do advogado. Consagrou princípios gerais sobre publicidade pessoal do advogado. 

Assim, no Ponto 2.6.1. diz-se que “o advogado não fará nem promoverá qualquer publicidade pessoal sempre que esta for proibida. De resto, o advogado não fará nem promoverá publicidade pessoal, senão dentro dos limites permitidos pelas normas da Ordem de que depende.” Aqui consagra-se o princípio da proibição da publicidade nos locais onde a mesma é proibida, estando a sua regulação subordinada à Ordem a que o advogado pertence.

No Ponto 2.6.2. refere-se que “a publicidade pessoal, nomeadamente nos meios de comunicação, considerar-se-á efectuada no lugar onde é autorizada, se o advogado em causa demonstrar que foi feita com o fim de atingir clientes ou potenciais clientes situados num território onde ela é permitida e que a sua difusão noutro lugar foi incidental.” Regula-se assim a realização de publicidade do advogado nos lugares onde é admitida e onera-se o advogado com o ónus de demonstrar que eram esses os locais visados. 

Como ensina o Dr. Luís de Araújo Rego “é interessante observar que, na hipótese de considerarmos os sites de advogados (...) e tomando como certo o carácter transfronteiriço da Internet, que assim se estende a toda a comunidade mundial, torna-se difícil a prova da difusão incidental num determinado lugar” (
).

A norma referida supra tem como objectivo o estabelecimento de regras dirigidas a questões resultantes de conflitos entre diferentes deontologias, consagrando o princípio da proibição de publicidade do advogado dentro dos limites permitidos pelas normas de que o advogado depende.

O Código Deontológico do CCBE foi revisto pela segunda vez após a adopção de um voto favorável na Sessão Plenária do CCBE em 6 e 7 de Dezembro de 2002. A revisão teve em consideração a evolução aos níveis internacional e europeu, bem como ao nível nacional. No que diz respeito à publicidade, as evoluções dos últimos anos, particularmente no quadro da sociedade de informação, conduziram o CCBE a rever a questão da liberalização das suas regras. A publicidade foi assim modificada num sentido muito mais aberto. Assim, consagra-se o regime da publicidade do advogado igualmente no Ponto 2.6.:

“2.6. Personal Publicity

2.6.1. A lawyer is entitled to inform the public about his services provided that the information is accurate and not misleading, and respectful of the obligation of confidentiality and other core values.

2.6.2. Personal publicity by a lawyer in any form of media such as by press, radio, television, by electronic commercial communications or otherwise is permitted to the extent it complies with the requirements of 2.6.1.”

As modificações feitas ao artigo 2.6. do Código tiveram em conta as normas da Directiva 2000/31/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de Junho de 2000, sobre o comércio electrónico e sobretudo o seu art. 8º, que prevê que o uso de comunicações comerciais fornecidas por um membro de uma profissão regulamentada deve ser autorizado. 

9-INTERPRETAÇÃO ACTUALISTA DO ART. 80º DO EOA

Tal como a sociedade em geral, a advocacia alterou-se profundamente, já que se vive um clima de renovação dos princípios ético-morais, há uma sobreoferta de profissionais, existe uma instalação crescente e maior exigência com os serviços de vários profissionais e surgiram novos meios de comunicação e divulgação (o fax, a Internet, o telemóvel, que introduziram novos meios de trabalho na advocacia). 

Acresce que existe uma má preparação cívica e académica dos alunos antes de chegarem às faculdades, que é agravada pela má qualidade de muitos cursos de Direito por algumas destas ministrados (além de que houve um crescimento do número de licenciados em direito o que fez com que aumentasse a concorrência), há um crescendo da complexidade da vida quotidiana, existe o despertar das pessoas para exigirem que lhes reconheçam os direitos que possuem, há a prática da publicidade encapotada (tal como o “mailing” que é enviado a diversos profissionais na área jurídica a informar que o escritório conta agora com um colaborador novo e especialmente dedicado a uma área jurídica determinada, os “cocktails” de inauguração de novas instalações que são acontecimentos muito mediáticos e a organização de conferências em escritórios de advogados), as sociedades de advogados aumentaram a sua dimensão (o que despersonalizou o exercício da profissão na óptica tradicional, passando pela possibilidade da especialização do advogado, conforme a área preferencial em que trabalha), há a internacionalização da actividade (em virtude da criação de um mercado único e da própria União Europeia) e finalmente existe uma promiscuidade da advocacia com outras actividades de serviços (auditoria, gestão, seguros, banca, etc.).

A conjugação de todos estes factores com a presente proibição quase total da publicidade do advogado criaram uma situação melindrosa, já que, por um lado, há uma grande restrição à concorrência, pois limita-se muito o direito à informação dos potenciais clientes,  porque uma placa ou um cartão de visita não indiciam nada acerca da competência de um advogado para tratar um determinado assunto, nem sobre a qualidade do seu trabalho. Assim, o que acaba por acontecer é que os advogados já estabelecidos e que criaram em determinada altura fama, tenham muito mais facilidade em angariar clientes. Por outro lado, não se recompensam os advogados que apostam regularmente na formação académica e profissional para melhorarem a qualidade dos serviços que prestam e para se manterem actualizados. Finalmente, a prática de muitos dos escritórios de advogados já estabelecidos ultrapassou o art. 80º do EOA, trazendo práticas de concorrência desleal para a profissão.

Assim, há várias questões novas a que tem de se dar resposta, contudo o actual EOA não responde de uma forma eficaz às novas necessidades do exercício da profissão, já que foi elaborado num contexto sócio-económico e cultural diverso daquele onde presentemente se exerce a advocacia.

Também a jurisprudência do Conselho Geral é sintomática desta realidade quando num dos seus pareceres se diz que “o regime que está consagrado no Estatuto assenta num modelo que não corresponde já, segundo é convicção do Conselho Geral, às necessidades da advocacia portuguesa e do final dos anos 90, inserida num contexto europeu cada vez mais aberto à concorrência internacional e onde o processo de escolha de advogado deixa de ser uma decisão tomada num quadro de uma comunidade, onde a reputação de idoneidade e competência se transmite verbalmente ou pelo conhecimento pessoal, para passar a assumir configurações totalmente diversas, próprias de sociedades urbanas e industriais, em que a informação escrita e publicada, disponível para todos, é essencial ao processo de tomada deste tipo de decisões...” (
).

O Conselho Geral da Ordem dos Advogados aprovou em 17 de Janeiro de 2003, um Parecer estruturante, o Parecer nº E-41/02 sobre o problema da admissibilidade de “websites” de sociedades de advogados, questão levantada já inúmeras vezes (
). Este parecer como ensina o Dr. Jorge M. Bleck “socorrendo-se da hermenêutica jurídica e perfilhando uma orientação objectivista e actualista, tenta como que repor em vigor o preceito em questão, com o sentido mais razoável que o seu quadro verbal vai reflectindo dentro do condicionalismo em que as normas vão vivendo. Procurou-se então analisar o artigo 80º, tentando entender a “mens legis” e o sentido objectivado do texto, de molde a pensar o preceito com o sentido actual mais razoável que a sua letra comporta. (...) A interpretação extensiva, tem, pois, aqui cabimento, porquanto a sua letra fica aquém do espírito do legislador, o qual sempre quis admitir como veículos de informação, todos aqueles disponíveis à época. (...) Mantermos, orgulhosamente sós, os actuais conceitos, velhos de séculos, não mudaria nada para os outros, mas tudo faria mudar para Portugal e para os Advogados portugueses: cristalizaria condições desiguais; agravaria, em nosso desfavor, os instrumentos concorrenciais, em suma, acentuaria, em nosso prejuízo, um só mercado a duas velocidades” (
).

Assim, no Parecer nº E-41/02 afirma-se que há um enorme consenso quanto à desadequação de uma interpretação literal do artigo 80º do Estatuto da Ordem dos Advogados face às actuais condições de exercício da profissão e aos meios de comunicação hoje existentes.

Uma questão imediata que se coloca é a de saber se o art. 80º do EOA não obriga a uma interpretação actualista (nesta fase que antecipa a revisão do próprio EOA já em curso). A resposta tem de ser positiva, já que se são admitidos anúncios em jornais sê-lo-ão também noutros meios de comunicação.

É o caso, actualmente, da Internet, que ocupa, enquanto suporte de transmissão da informação, um papel semelhante ao do tradicional suporte papel. 

Por outro lado, a divulgação foi sempre permitida pela profissão à luz dos meios de cada época. Inicialmente, quando o Mundo se limitava ao bairro ou à localidade, a tabuleta na porta ou o cartão de visita eram os meios utilizados. Seguidamente esse Mundo alargou-se às cidades e ao país com os jornais e a profissão acolheu-os. Actualmente o nosso Mundo é a Europa e o resto do Mundo e assim cabe à profissão adoptar os novos meios que correspondem à nova realidade. A Internet não é mais do que o jornal do século XXI, tal como os jornais foram no seu tempo a tabuleta na porta do século XIX. É certo que o exercício do direito ao nome profissional como advogado e a protecção do Cliente, enquanto Consumidor, passam no momento presente, necessariamente, por estes elementos.

A questão não é o meio nem a imagem, o problema é somente o conteúdo, já que os valores que o legislador quis proteger mantêm-se inalterados, pois o advogado apenas pode divulgar informação objectiva e verdadeira e que não constitua um reclamo e que respeite o segredo profissional.

No art. 80º do EOA protege-se a nobreza da profissão e a salvaguarda do seu cariz não mercantilista (protecção de natureza interna) e os interesses do cliente quanto à informação que disponibiliza ao advogado (protecção de natureza externa). 

Actualmente, uma nova protecção de natureza externa deve existir na abordagem que devemos fazer a este tema, a da protecção do consumidor (realidade que não foi considerada aquando da elaboração do actual EOA). Nesta nova perspectiva tem grande importância o direito do Cliente enquanto “consumidor” a ver-lhe ser disponibilizada a maior quantidade possível de informação, para que em consciência possa formular a sua decisão de escolha de um determinado advogado ou sociedade de advogados.

Por isso é lícita face ao art. 80º do EOA, qualquer informação objectiva e verdadeira relacionada com o exercício da advocacia, que se limite a realçar um facto susceptível de confirmação e que não possua qualquer intenção publicitária, nesta se incluindo qualquer alusão comparativa. É o caso dos elementos de informação como áreas de exercício preferencial, identificação e contactos, incluindo de colaboradores efectivamente ligados ao escritório ou à sociedade de advogados em causa, a informação curricular do advogado ou da sociedade e dos seus advogados e dos seus colaboradores, logotipos do escritório, línguas de trabalho, títulos académicos, menção dos anos de prática e experiência em assuntos similares sem divulgação do nome dos clientes, nível de inserção na comunidade local, crédito no seio da profissão, etc.. A divulgação da fotografia do advogado, do seu escritório e dos seus colaboradores não é considerada como um convite à compra ou à contratação dos seus serviços profissionais, por isso também tal meio é admissível à luz do art. 80º do EOA, desde que enquadrado nos limites atrás referidos e nos meios de divulgação acolhidos (
).

Todos estes elementos não são formas de publicidade na acepção actualista do EOA e pelo contrário são a expressão actual de apresentação dos elementos que aquele diploma aceitou. 

Há um parecer que discute sobre a possibilidade ou não da inserção de e-mail ou endereço electrónico de um advogado em artigos de opinião publicados em diversos jornais. Diz-se então no referido parecer que “da leitura do referido art. 80º do EOA, não se retira, directamente, que a inserção do “e-mail num artigo de opinião seja proibida, nem o contrário. (...) Tanto mais que a referida disposição legal se encontra desactualizada face às actuais condições do exercício da profissão. Basta relembrar que aquando da publicação do EOA, a 16 de Março de 1984, não existia “internet” ou “e-mail” para todos! (...) O que releva, neste domínio, admitindo que os actos de publicidade estão excluídos por força do artigo 80º do EOA, é que a informação prestada tenha natureza objectiva e não enferme do vício que o Estatuto associa ao acto publicitário, sendo, desse modo, admissível. Uma interpretação actualista do artigo 80º do EOA, na linha admitida pelo referido parecer do Conselho Geral, tenderá a admitir a inclusão de um endereço electrónico num artigo de um jornal como informação de natureza objectiva e não como publicidade. (...) Entendemos o endereço electrónico ou “e-mail” (...), como um mero elemento de identificação profissional, que não pode deixar de ser entendido como informação de cariz objectivo e verdadeiro, relacionada com o exercício da advocacia, que respeita as regras sobre o segredo profissional e que não tem qualquer intuito publicitário, sendo, portanto, perfeitamente lícita a sua inclusão num artigo de opinião publicado num jornal, face ao artigo 80º do EOA” (
).

Antes da elaboração de elementos de informação como brochuras e “sites” na Internet o advogado ou a sociedade de advogados podem apresentar ao respectivo Conselho Distrital (é competente aquele onde o advogado ou a sociedade de advogados tem o seu escritório principal) tais elementos, se possuírem dúvidas sobre a aceitabilidade dos conteúdos que querem que sejam incluídos. A falta de resposta no prazo de 30 dias deve ser considerada como concordância com a adequação deontológica e legal do que foi apresentado (
).

Segundo o Dr. Bernardo Diniz de Ayala o nº4 do art. 80º do EOA “(...) não resiste a, por um lado, uma interpretação extensiva por forma a permitir o uso de outros meios de difusão da informação e, por outro, a uma necessária interpretação actualista, por forma a permitir o uso de novos e modernos suportes de difusão da informação, como a Internet” (
).

E como ensina o Dr. Luís de Araújo Rego “(...) aquela referência aos suportes, no nº4 do art. 80º do EOA, é meramente exemplificativa, pois um legislador, prudente e razoável, não poderia excluir outros meios que viriam a surgir com a evolução dos tempos, desde que não colidissem com o espírito da norma, esse, sim, insusceptível de ser alargado. Assim, podemos considerar lícitos suportes que, não obstante não estarem mencionados no art. 80º do EOA (no caso específico a Internet, e, atento à data de elaboração do preceito, tal referência era impossível), são compatíveis com a “ratio” da referida norma. Em reforço desta consideração, temos o exemplo das páginas amarelas. Com efeito, as páginas amarelas são um meio de divulgação, não gratuito, com vocação informativa que, embora não esteja expressamente consagrado no nº4 do art. 80º, é utilizado pelos advogados. Parece, então, que a enumeração dos meios admitidos pelo nº4 do art. 80º não é taxativa. (...) Pensamos que a Internet se integra no espírito do preceito aqui em causa através de uma interpretação enunciativa pois, ainda que pareça duvidosa a sua aceitação “a fortiori”, será, pelo menos, admissível “a pari”. Isto é, se o legislador admite a divulgação de meros anúncios nos jornais, ainda que limitado às menções mencionadas na 2ª parte do nº4 do artigo 80º, por identidade de razão terá que admitir os sites da Internet que poderão, em função da conformação do próprio site, assumir um fim exclusivamente informativo” (
).

Contudo, nem todos os suportes devem ser admitidos à luz da interpretação actualista do art. 80º do EOA, preconizada pelo Parecer nº E-41/02 do Conselho Geral. É o caso da Consulta nº 30/2003 em que se solicita ao Conselho Distrital de Lisboa parecer sobre a admissibilidade de concretização de um patrocínio, mediante publicidade inserida num cavalo. Afirma-se então que “(...) assim como o conteúdo deverá ser de “informação objectiva relacionada com o exercício da profissão” também os meios e suportes a serem utilizados para a divulgação deste tipo de conteúdo deverão assentar em formas típicas de “informação”, não sendo permitido que a “informação objectiva” possa ser divulgada por qualquer meio ou suporte de divulgação de mensagens publicitárias. Destarte, o que a Consulente pretende concretizar viola o disposto no art. 80º do EOA” (
).

10-PROJECTO DE ALTERAÇÃO DO ART. 80º DO EOA

A enorme evolução das novas tecnologias e a nova forma de exercer a advocacia são factores que tornam inequívoca a inadequação do art. 80º do EOA às novas questões e dúvidas que se põem à mesma. 

É necessária assim uma revisão estatutária que se ajuste, sem nunca perder de vista a dignidade e a seriedade da profissão.

Foi elaborado um projecto do novo Estatuto da Ordem dos Advogados, que foi aprovado em Conselho Geral como documento de trabalho. A temática da publicidade dos advogados foi alvo de significativas alterações, no sentido de uma maior abertura, levando em consideração os novos desafios que se colocam ao exercício da profissão. A publicidade foi regulada especificamente no art. 93º do projecto do novo EOA.

Permite-se apenas a publicidade informativa e definem-se os limites que a informação deve respeitar: deve ser assim objectiva, verdadeira, digna e cumprir os deveres deontológicos. Fica excluída qualquer tipo de publicidade promocional ou informativa que contenha informação subjectiva, comparativa ou enganosa.

O Dr. Luís de Araújo Rego diz que “a revisão do art. 80º deverá ser efectuada dentro da razoabilidade e do bom senso expresso no provérbio: “Nem 8, nem 80” (
).

O Dr. António Arnaut criticou o projecto do novo EOA em relação à publicidade afirmando que existia uma “ampliação desmesurada da publicidade” (
).

O Dr. José Miguel Júdice, Bastonário da Ordem dos Advogados afirmou que “no projecto de estatuto que está neste momento na Assembleia, e espero seja aprovado lá para Maio ou Junho, está autorizada a publicidade, embora com alguns limites. Em primeiro lugar, tem de respeitar o código da publicidade, como é normal em qualquer actividade; em segundo lugar, não se podem revelar os nomes dos clientes; terceiro, a publicidade não pode ser comparativa, ninguém pode dizer que é melhor do que o outro; quarto, a publicidade não pode ser de auto-engrandecimento. São as grandes limitações que têm a ver com as características muito especiais de uma profissão que não é um negócio” (
).

Também foi apresentado pelo Dr. António de Magalhães Cardoso um projecto de Regulamento da Publicidade do Advogado, a pedido do Senhor Bastonário da Ordem dos Advogados, na sequência das conclusões do V Congresso dos Advogados Portugueses. O mesmo reproduz com algumas modificações e omissões as Conclusões do V Congresso dos Advogados Portugueses.

Existe também um ante-projecto de decreto-lei sobre as sociedades de advogados que no seu art. 55º fala da publicidade.

Todos estes projectos de diplomas apontam no sentido de estar para breve a alteração do regime da publicidade do advogado.

11-CONCLUSÕES

Do tema que se estudou retiram-se algumas conclusões:

a) Na sociedade actual a informação tem um papel cada vez maior. O direito à informação está consagrado no art. 60º, nº1 da CRP e tem implicações directas nos direitos dos consumidores, assim como nos de todos os cidadãos;

b) É normal que os profissionais, neste caso os advogados, desejem dar a conhecer os serviços que prestam, já que se as pessoas os não conhecerem não os poderão considerar quando quiserem contratar os serviços de um advogado;

c) A publicidade é intrinsecamente artificiosa pois consiste na apreciação das qualidades de alguém, ou de alguma coisa, feita por si próprio e o seu objectivo é tentar convencer o público de que esse “alguém” ou essa “coisa” é melhor do que os outros ou tem uma qualidade que os outros não têm;

d) A publicidade profissional dos advogados está sujeita às regras constantes do Código da Publicidade;

e) A advocacia, como qualquer profissão, também tem as suas especificidades. E não menos certo é que a advocacia é exercida na prossecução de alguns interesses públicos. Por isso o EOA prevê restrições específicas à actividade publicitária dos advogados;

f) Os interesses específicos dos consumidores dos serviços jurídicos, nomeadamente o segredo profissional, a não mediatização da justiça, entre outros, poderão ter levado o legislador a impôr algumas restrições específicas à publicidade profissional do advogado;

g) O advogado tem o dever de não solicitar nem angariar clientes, por si ou por interposta pessoa;

h) O advogado tem o dever de não aceitar mandato que não resulte de escolha directa e livre pelo mandante;

i) O advogado é obrigado a segredo profissional, nos termos do art. 81º do EOA. Por outro lado, um dos deveres do advogado para com o cliente é precisamente guardar segredo profissional, em conformidade com o art. 83º, nº1, al. e) do EOA. O segredo profissional e a publicidade estão relacionados na medida em que o advogado ao prestar declarações sobre um determinado processo judicial poderá estar a revelar forçosamente factos que lhe tenham sido transmitidos pelo seu cliente e, consequentemente, violar o dever deontológico contido no art. 81º do EOA;

j) O advogado não deve influir ou tentar influir na resolução de pleitos judiciais ou outras questões pendentes, mediante a comunicação social, nos termos do art. 82º, nº1 do EOA, consagrando-se uma proibição clara e directa da intervenção de advogados nos meios de comunicação social, com a intenção de impedir que, mediante meios extraprocessuais se procure conseguir uma decisão favorável; bem como o advogado não deve discutir em público ou nos meios de comunicação social questões pendentes ou a instaurar nem contribuir para tal discussão, nos termos do art. 82º, nº2 do EOA;

k) O direito de informar, o direito de acesso às fontes de informação e o segredo profissional dos jornalistas podem colidir contudo com os direitos de personalidade, a presunção de inocência dos cidadãos e o segredo de justiça;

l) O advogado pode contudo discutir, em congressos ou reuniões científicas, casos pendentes, em abstracto, ou publicar peças processuais, como forma de contribuir para o aperfeiçoamento das leis e das instituições jurídicas, em conformidade com o art. 78º, al. a) do EOA;

m) O art. 80º, nº1 do EOA proíbe qualquer forma, directa ou indirecta, de publicidade profissional do advogado;

n) No V Congresso dos Advogados Portugueses, que se realizou em 19 de Maio de 2000, também foi abordada a temática da publicidade, no sentido de se admitir a publicidade informativa, permitindo uma série de menções informativas, além de que, visando a reforma do EOA, contribuiu para uma clarificação dos limites do art. 80º do EOA, já que identificou alguns comportamentos e tipos de informação que têm natureza objectiva. Apoiou-se também a elaboração de um Regulamento de Publicidade, onde constasse, mais especificamente, o conteúdo da informação objectiva, os actos lícitos e ilícitos da publicidade informativa e os suportes permitidos, assim como as sanções a aplicar em caso de violação;

o) Nos países latinos, tal como em Portugal a publicidade permitida é escassa. Nos países do Norte da Europa, nomeadamente Reino Unido, Dinamarca e Holanda, a publicidade é considerada como um meio de promoção da actividade e da imagem do advogado e até mesmo como uma forma de competir com outras profissões que fornecem serviços jurídicos. Esta atitude liberal alargou-se à Áustria, Alemanha, Bélgica, Irlanda, Noruega, Suécia e Finlândia, o que faz com que se possa dizer que na Europa há uma tendência a favor da permissão da publicidade do advogado, mas condicionada, de tal maneira que mesmo nos países mais restritivos, como por exemplo a França, a Espanha e o Chipre, procura-se a institucionalização de regras sobre publicidade;

p) O Código Deontológico do CCBE foi alterado a 6 de Dezembro de 2002. A temática da publicidade foi também modificada num sentido muito mais aberto;

q) Há uma desadequação de uma interpretação literal do artigo 80º do EOA, face às actuais condições de exercício da profissão e aos meios de comunicação hoje existentes. Uma questão imediata que se coloca é a de saber se o art. 80º do EOA não obriga a uma interpretação actualista (nesta fase que antecipa a revisão do próprio EOA já em curso). A resposta tem de ser positiva, já que se são admitidos anúncios em jornais sê-lo-ão também noutros meios de comunicação. É o caso, actualmente, da Internet, que ocupa, enquanto suporte de transmissão da informação, um papel semelhante ao do tradicional suporte papel;

r) Foi elaborado um projecto do novo EOA, que foi aprovado em Conselho Geral como documento de trabalho. A temática da publicidade dos advogados foi alvo de significativas alterações, no sentido de uma maior abertura, levando em consideração os novos desafios que se colocam ao exercício da profissão. A publicidade foi regulada especificamente no art. 93º do projecto do novo EOA. Permite-se apenas a publicidade informativa e definem-se os limites que a informação deve respeitar: deve ser assim objectiva, verdadeira, digna e cumprir os deveres deontológicos. Fica excluída qualquer tipo de publicidade promocional ou informativa que contenha informação subjectiva, comparativa ou enganosa;

s) Também foi apresentado um projecto de Regulamento da Publicidade do Advogado, a pedido do Senhor Bastonário da Ordem dos Advogados, na sequência das conclusões do V Congresso dos Advogados Portugueses. O mesmo reproduz com algumas modificações e omissões as Conclusões do V Congresso dos Advogados Portugueses;

t) Existe também um ante-projecto de decreto-lei sobre as sociedades de advogados que no seu art. 55º fala da publicidade;

u) Todos estes projectos de diplomas apontam no sentido de estar para breve a alteração do regime da publicidade do advogado;

v) Certo é que a revisão estatutária terá que respeitar sempre a dignidade, a seriedade, a lealdade, a honorabilidade e a independência, como valores essenciais à elevação da profissão que é a advocacia.

 Lisboa, 23 de Março de 2004
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